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alínea b) do n.o 1 do artigo 159.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto, e pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23
de Setembro, e tendo em consideração as disposições transitórias sal-
vaguardadas pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23 de
Setembro:

Quadro de oficiais PIL-QFI:

MAJ PIL-OFI RES-QPfe 032135-E, Pedro José Roma Guimarães,
CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2006.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

6 de Outubro de 2006. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, em exercício de funções, José Carlos
Faria Antunes, COR/PILAV.

Portaria n.o 1899/2006

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o militar
em seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da
alínea b) do n.o 1 do artigo 159.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto, e pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23
de Setembro, e tendo em consideração as disposições transitórias sal-
vaguardadas pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23 de
Setembro:

Quadro de oficiais ENGAER:

COR ENGAER RES-QPfe 001426-F, António Fernando Neves
Moreira, CRMOB.

Conta esta situação desde 4 de Outubro de 2006.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

6 de Outubro de 2006. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, em exercício de funções, José Carlos
Faria Antunes, COR/PILAV.

Portaria n.o 1900/2006

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o militar
em seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da
alínea b) do n.o 1 do artigo 159.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto, e pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23
de Setembro, e tendo em consideração as disposições transitórias sal-
vaguardadas pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23 de
Setembro:

Quadro de oficiais TOCART:

CAP TOCART RES-QPfe 018830-B, Jorge Manuel da Cunha Men-
des Riso, CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2006.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

6 de Outubro de 2006. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, em exercício de funções, José Carlos
Faria Antunes, COR/PILAV.

Portaria n.o 1901/2006

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o militar
em seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da
alínea b) do n.o 1 do artigo 159.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto, e pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23
de Setembro, e tendo em consideração as disposições transitórias sal-
vaguardadas pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23 de
Setembro:

Quadro de oficiais ADMAER:

TCOR ADMAER RES-QPfe 016617-A, José Luís Ferreira Gomes
Botelho, CRMOB.

Conta esta situação desde 7 de Outubro de 2006.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

9 de Outubro de 2006. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, em exercício de funções, José Carlos
Faria Antunes, COR/PILAV.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1902/2006

A Lei n.o 35/86, de 4 de Setembro, procedeu à criação de tribunais
marítimos em Lisboa, Leixões, Faro, Funchal e Ponta Delgada.

Nos termos do artigo 2.o desta lei, o tribunal, nas causas em que
intervenha o tribunal colectivo, é assistido por dois assessores técnicos
especialmente qualificados.

Os assessores, nos termos do n.o 4 do mesmo artigo, são designados
pela ordem constante de listas organizadas nos termos em que vierem
a ser aprovadas por portaria do Ministro da Justiça. Importa agora,
em conformidade com o n.o 4 do artigo 2.o da Lei n.o 35/86, de
4 de Setembro, proceder à actualização da lista de assessores técnicos,
constante da portaria n.o 315/98 (2.a série), de 18 de Março.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, e ao abrigo do disposto

no n.o 4 do artigo 2.o da Lei n.o 35/86, de 4 de Setembro, o seguinte:

Artigo 1.o

Designação

São designados, pela ordem da lista a seguir indicada, os assessores
técnicos do Tribunal Marítimo de Lisboa:

Capitão-de-mar-e-guerra ECN Rui Manuel Rapaz Lérias.
Capitão-de-fragata RES António Joaquim Ribeiro Ezequiel.
Capitão-tenente Leonel Pereira Manteigas.
Capitão-tenente Rui Miguel Marcelo Correia.

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogada a portaria n.o 315/98 (2.a série), de 18 de Março.

27 de Novembro de 2006. — O Ministro da Justiça, Alberto Ber-
nardes Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 595/2006

Através da Portaria n.o 1297/2005, de 20 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.o 1359/2006, de 4 de Dezembro,
foi regulamentado o Fundo de Modernização do Comércio, que visa
a modernização e a revitalização da actividade comercial.

Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Regulamento de Gestão do
Fundo de Modernização do Comércio, foi aprovado, em anexo ao
despacho n.o 26 689/2005 (2.a série), de 5 de Dezembro, do Ministro
da Economia e da Inovação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 247, de 27 de Dezembro de 2005, o Sistema de Incentivos
a Projectos de Modernização do Comércio (MODCOM).

Face à experiência obtida torna-se, no entanto, necessário proceder
a alguns ajustamentos ao Sistema de Incentivos a Projectos de Moder-
nização do Comércio (MODCOM), tendo em vista melhorar as con-
dições de aplicabilidade do sistema e optimização dos meios finan-
ceiros disponíveis.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Regulamento de Gestão do

Fundo de Modernização do Comércio, aprovado pela Portaria
n.o 1297/2005, de 20 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 1359/2006, de 4 de Dezembro, determino o seguinte:

1.o Os artigos 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 11.o, 12.o, 13.o,
14.o, 15.o, 16.o, 17.o, 20.o, 21.o, 22.o, 30.o e 32.o do anexo do despacho
n.o 26 689/2005 (2.a série), de 5 de Dezembro, do Ministro da Eco-




